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Ata da 69ª sessão, ordinária, da Comissão de Pós-Graduação (CPG) da Faculdade de Direito de Ribeirão 1 

Preto da Universidade de São Paulo, realizada aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e 2 

vinte e um, em ambiente virtual, pelo aplicativo Google Meet, sob a presidência do Prof. Jair Aparecido 3 

Cardoso e com a presença dos membros: Profa. Flavia Trentini, Profa. Maria Hemília Fonseca, Profa. Maria 4 

Paula Bertran, Prof. Paulo Eduardo Alves da Silva e a representante discente Rebeka Lima Cavalcante. Às 5 

13h39, o Sr. Presidente declarou aberta a sessão. I – EXPEDIENTE. 1 - Discussão e votação da ata da 68ª 6 

sessão (ordinária) da Comissão de Pós-Graduação, realizada em 29/10/2021. Retirado de pauta. 2 - 7 

Comunicações do Sr. Presidente. O Senhor Presidente solicitou a inclusão de um item à pauta para 8 

designação de comissão julgadora para defesa de dissertação de mestrado. Todos concordaram. O Sr. 9 

Presidente comunicou sobre o Seminário da Rede Ibero-americana de Direitos Sociais, que tratará do resgate 10 

da Agenda 2030. Comunicou a realização do III Seminário de Pesquisa da FDRP, em parceria com a CPG e 11 

tendo a participação dos professores Paulo Eduardo Alves da Silva e Flavia Trentini. Informou que marcou 12 

uma reunião com a Biblioteca da FDRP para ver a parte burocrática para a criação de uma revista científica 13 

do Mestrado, que terá comitê editorial e abordará não só os temas das linhas do mestrado, mas também 14 

assuntos das diversas áreas do Direito. Explicou que precisariam definir o nome de um docente para a 15 

comissão de criação do Doutorado, tendo em vista a saída da Profa. Fabiana Cristina Severi, em razão do ano 16 

sabático. Os outros membros da comissão são: Prof. Thiago Marrara de Matos, Prof. Guilherme Adolfo dos 17 

Santos Mendes, Profa. Cynthia Soares Carneiro e Prof. Paulo Eduardo Alves da Silva. Não havendo 18 

interessados, informou que em março de 2022, quando a CPG tiver uma nova composição e a Profa. Fabiana, 19 

que é um nome importante, retornar do afastamento, a comissão poderá ser reformulada com um membro 20 

de cada projeto e os trabalhos poderão ser retomados. Além da comissão do doutorado, também será 21 

necessário compor uma comissão para o processo seletivo do mestrado de 2022. Os nomes dos docentes 22 

sugeridos, a serem consultados, foram: Cynthia Soares Carneiro, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, 23 

Sérgio Nojiri, Camilo Zufelato e Thiago Marrara de Matos. Informou que a Profa. Flavia Trentini havia se 24 

desligado da CCP para assumir a presidência da Comissão de Pesquisa e que a Profa. Cynthia Soares Carneiro, 25 

sua suplente, também havia declinado da Coordenação do Programa. Explicou que embora já pudessem 26 

eleger nova chapa para a Coordenação, seria somente até março, quando haverá renovação da CPG. Assim, 27 

explicou que até que se tenha os novos membros e se possa eleger nova Coordenação e Vice-Coordenação, 28 

ele próprio assumiu esse encargo, após consulta interna. Sobre o uso da verba do PROAP/CAPES, o Sr. 29 

Presidente comentou que a divisão foi feita pela gestão anterior e que a destinação definida foi mantida, já 30 

que o prazo de execução dessa verba termina em março. Os valores são de R$23.677,57 para produção, 31 

revisão, tradução e editoração, confecção e publicação de conteúdo científico-acadêmicos e divulgação das 32 

atividades desenvolvidas no âmbito do Programa; R$2.354,49 para passagens aéreas nacionais para 33 

professores, pesquisadores e alunos em atividades científico-acadêmicas no país; e R$15.236,09 para 34 

tecnologias de informática. Informou que está em andamento um pregão para uso de parte dessa verba para 35 

a compra de cabos HDMI para as salas de aula, no valor aproximado de R$4.800,00. Todos esses três valores 36 

são recursos orçamentários. O que precisa definir é a aplicação da recente concessão de R$25.070,00, que 37 

exige um plano de trabalho para poder gastar. Todos os valores mencionados devem ser gastos até 30 de 38 

abril de 2022. Comunicou que a Profa. Fabiana Cristina Severi havia apresentado um projeto de apoio 39 

institucional para inscrição no “Programa estratégico emergencial de combate a surtos, endemias e 40 

pandemias”, em conjunto com a CAPES, e, dada a urgência, havia aprovado ad referendum mesmo. 41 
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Aprovado. 3 - Palavra aos membros. A Profa. Maria Paula, a propósito da criação do comitê editorial da 42 

revista sugerida, comentou que existe uma Comissão de Publicações na FDRP, presidida pelo Prof. Rubens 43 

Beçak. Disse que, como não há servidores e as revistas Qualis CAPES A1 já estão ranqueadas, a aposta da 44 

Comissão seria fortalecer o selo editorial. Seria um selo editorial com uma comissão editorial e cujo nome 45 

talvez seja “Selo Casa 7”, porque isso seria um nicho que não iria se sobrepor ao nicho já saturado das 46 

revistas. Sugeriu uma conversa com o Prof. Rubens, pois há um encaminhamento paralelo já acontecendo. O 47 

Sr. Presidente agradeceu, mas disse que a ideia de criar uma revista do Mestrado não concorre com o que 48 

está sendo encaminhado pela comissão citada, inclusive as três bibliotecárias da FDRP participarão da 49 

reunião. Enfatizou a importância de o Mestrado ter uma revista científica própria e batalhar por um Qualis-50 

CAPES. Afirmou que atualmente não há estrutura e servidores para cuidarem disso, mas, futuramente, 51 

precisaria ser criado um setor com essa finalidade. A Profa. Maria Paula disse que, por ela, nem teriam feito 52 

o processo seletivo durante a pandemia, pois gera muito estresse aos servidores e docentes envolvidos. O Sr. 53 

Presidente afirmou que fazer o processo seletivo do mestrado acabou não sendo uma escolha, mas sim um 54 

dever, pois a CAPES leva isso em consideração também. O Prof. Paulo lembrou que surgiu a ideia no último 55 

processo seletivo de se contratar terceiros para fazerem as provas e as correções, dado o grande número de 56 

candidatos para um número reduzido de professores, o que poderia levar a injustiças nas correções. Alertou 57 

para tentarem profissionalizar a seleção, pois sempre ficam dependentes dos voluntários, o que nem sempre 58 

funciona, pois as pessoas têm outras atividades e compromissos. Dado o crescimento do Programa, essa 59 

solução caseira já não seria adequada. O Sr. Presidente lembrou que houve um pagamento aos docentes que 60 

fizeram a correção das provas e que chegaram a pensar sobre a melhoria desse valor como forma de 61 

incentivo. Explicou a remineração não seria para uso pessoal, mas para fins acadêmicos. O Sr. Presidente 62 

elogiou a transição administrativa realizada de maneira exemplar pela Profa. Flavia, passando à nova gestão 63 

todos os detalhes e informações da Coordenação do Programa. Comentou que foi alertado a respeito dos 64 

prazos curtos do edital do processo seletivo, o que é algo bastante preocupante e até estressante. Por isso, 65 

tem pensado em ampliar o número de membros da comissão de elaboração do processo seletivo e aumentar 66 

a remuneração a quem for corrigir as provas. O Prof. Paulo perguntou se existiria a possibilidade de trazer 67 

pessoas externas para participarem da elaboração do processo seletivo. O Sr. Presidente respondeu que 68 

existiria, sim, a possibilidade de trazer pesquisadores externos conhecidos. A Profa. Flavia concordou, mas 69 

disse não saber como concretizar isso. Alertou que precisam considerar dois pontos a aprimorar: a questão 70 

das cotas e a correção do ensaio (prova de conhecimentos específicos). A respeito da verba do 71 

PROAP/CAPES, a Profa. Flavia recordou que antes era usada para a compra de passagens aéreas, mas com a 72 

pandemia, devido à impossibilidade de viagens, foi realocada para material gráfico e traduções. Explicou que 73 

a gestão da verba no Campus de Ribeirão Preto é feita pela Faculdade de Medicina e que a Presidente da 74 

CPG da Unidade, depois de uma reunião com coordenadores de programas e presidentes de CPGs, 75 

recomendou às CPGs dos programas que não forem usar a verba que procurem acordos com a Direção das 76 

Faculdades para evitar que o dinheiro não utilizado precise ser devolvido à CAPES. Esclareceu que poderá 77 

haver prorrogação de prazo para uso da verba residual. Sendo otimista, opinou que a verba da nova 78 

concessão poderia mesmo ser alocada para passagens aéreas, como sugeriu o Prof. Jair. Lembrou que tem 79 

mais R$12.000,00 que vieram para um cartão para serem usados pela Coordenação, mas esse recurso não foi 80 

utilizado e precisará ser devolvido à CAPES. O Sr. Presidente disse que conversaria com a Assistente 81 

Financeira e com o Diretor da Faculdade para saber o que poderia ser feito legalmente com essa verba. 82 
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Talvez a Direção pudesse usar o dinheiro e depois devolver à CPG de outra maneira. O Prof. Paulo perguntou 83 

se poderia solicitar o oferececimento da disciplina obrigatória do mestrado, a ser ministrada por ele e as 84 

professoras Maria Hemília e Fabiana no próximo semestre, no formato virtual. Devido ao caráter obrigatório, 85 

não sabia se precisaria fazer algum requerimento especial. A respeito da comissão para avaliação e 86 

acompanhamento da política de cotas, da qual ele e a representante discente Rebeka fazem parte, relatou 87 

que, nos dois ou três meses desde a criação da comissão, os membros trabalharam muito bem. Fizeram um 88 

levantamento de todos os concursos públicos que aplicam a lei de cotas e como eles aplicam, em termos de 89 

comprovação, requisitos, nota mínima etc. Destacou a cláusula de barreira, que tem dado confusão no 90 

concurso do Tribunal de Justiça. Concluiu que a Comissão pretende apresentar o relatório de todo esse 91 

levantamento ainda este ano para que as ideias surgidas entrem no planejamento do processo seletivo de 92 

2022. A Representante Discente Rebeka complementou que o relatório citado trará algumas recomendações 93 

para serem utilizadas e operacionalizadas pela CPG. Disse que já poderiam apresentar o relatório à CPG no 94 

início de dezembro. O Sr. Presidente disse que já havia enviado o edital do processo seletivo a todos os 95 

membros, para que apresentem suas contribuições a partir do que já está feito. Sugeriu que a comissão de 96 

cotas indique pontualmente, em cada item do edital, as melhorias que gostaria de implementar para 97 

promover a inclusão, de forma a agilizar o trabalho. A Profa. Flavia alertou que precisam, além de alterar o 98 

edital, mudar a nota exigida no Regimento da CPG e no Regulamento do Programa. O Sr. Presidente 99 

recomendou ao Prof. Paulo que seguisse os trâmites administrativos para o oferecimento da disciplina em 100 

formato online. II - ORDEM DO DIA. 1 - PARA REFERENDAR: 1.1 - Designação de comissão examinadora 101 

para exames de qualificação. Aluna: Daniele Mendes de Melo. Título do projeto: A medida protetiva de 102 

urgência e as formas institucionais de atuação do estado na prevenção do feminicídio: uma visão integrativa 103 

do sistema interamericano de direitos humanos através do standard de devida diligência. Comissão sugerida: 104 

Camilo Zufelato (presidente); Titulares: Melina Girardi Fachin (UFPR), Carmen Hein de Campos (UniRitter); 105 

Suplentes: Ana Lucia Sabadell (UFRJ), Flavia Cristina Piovesan (PUC-SP). A comissão examinadora já havia sido 106 

aprovada na reunião anterior, mas foi necessária a substituição dos suplentes. Referendada. 1.2 - Designação 107 

de comissão julgadora para defesas de dissertação de mestrado. 1.2.1 - Aluna: Carolina Trevilini Garcia. 108 

Título da dissertação: Estudo das assessorias técnicas independentes como ferramenta de garantia da 109 

participação direta, informada e instrumental dos titulares do direito material, no processo coletivo. 110 

Comissão sugerida: Camilo Zufelato (presidente); Titulares: Edilson Vitorelli Diniz Lima (UCB), Maria Carolina 111 

Silveira Beraldo , Maria Cecília de Araujo Asperti (FGV); Suplentes: Leonardo Silva Nunes (UFOP), Marco Felix 112 

Jobim (PUC-RS), Sergio Cruz Arenhart. Referendada. 1.2.2 - Aluna: Mariana Albuquerque Zan. Título da 113 

dissertação: Direitos das crianças e adolescentes em situação de rua e políticas públicas: uma análise a partir 114 

do contexto intersetorial do Projeto Políticas públicas para crianças e adolescentes em situação de rua de 115 

Ribeirão Preto – SP. Comissão sugerida: Camilo Zufelato (presidente); Titulares: Luciana Marin Ribas (FGV), 116 

Regina Celia Fiorati (FMRP/USP), Regina Claudia Laisner (UNESP); Suplentes: Maria Paula Panuncio Pinto 117 

(FMRP/USP), Murilo Gaspardo (UNESP-Franca), Renata Mirandola Bichir (EACH/USP). Referendada. 1.2.3 - 118 

Aluno: Robert Augusto de Souza. Título da dissertação: (Re)Enquadramentos de gênero e sexualidade na 119 

jurisdição constitucional brasileira: análise de conteúdo das decisões do Supremo Tribunal Federal quanto ao 120 

reconhecimento de direitos de minorias sexuais e de gênero. Comissão sugerida: Fabiana Cristina Severi 121 

(presidente); Titulares: Juliana Cesario Alvim Gomes (UFMG), José Rodrigo Rodriguez (Unisinos), Gislene 122 

Aparecida dos Santos (EACH/USP); Suplentes: Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia (UFOP), Fabiana Luci de 123 




